
Empresa queria que cobrador pagasse prejuÃzo por assalto

Um cobrador de Ã´nibus que teve descontado de seu salÃ¡rio o valor roubado durante um assalto ao
veÃculo em que trabalhava deve ser indenizado por dano moral. A decisÃ£o Ã© da 6Âª Turma do
Tribunal Superior do Trabalho que negou recurso da RodoviÃ¡ria Metropolitana, de SÃ£o LourenÃ§o
da Mata (PE).

O empregado pediu indenizaÃ§Ã£o por danos morais alegando ter sido duplamente atingido. Segundo a
defesa, que pediu R$ 25 mil de indenizaÃ§Ã£o, o cobrador â??foi submetido a tratamento desumano ou
degradante no momento em que esteve na mira dos ladrÃµes e quando de forma brutal foi tratado pela
empresa, que descontou dele a importÃ¢ncia roubada, ou seja, tratou-o como se ele fosse os ladrÃµesâ?•.
O desconto foi de R$ 130.

O assalto aconteceu em marÃ§o de 1999, quando o trabalhador, aposentado por invalidez no ano
seguinte, jÃ¡ contava com nove anos de serviÃ§o na Metropolitana.

A Vara do Trabalho de SÃ£o LourenÃ§o da Mata (PE) considerou a conduta da empresa censurÃ¡vel.
â??Ao invÃ©s de prestar toda a assistÃªncia necessÃ¡ria a seu colaborador, que se viu indefeso diante
de criminoso portando arma de fogo, surpreendentemente decidiu voltar-se contra aquele que foi o alvo
humano da violÃªncia, cobrando-lhe â??ressarcimento por danosâ??. NÃ£o se justifica essa postura,
indigna de uma empresa do sÃ©culo XXI e que exerce uma atividade pÃºblica por delegaÃ§Ã£o
estatalâ?•, afirmou a sentenÃ§a. A Vara fixou a indenizaÃ§Ã£o em R$ 7, 8 mil, equivalente a 24 vezes o
Ãºltimo salÃ¡rio do cobrador.

A empresa recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 6Âª RegiÃ£o (PE) questionando a
competÃªncia da JustiÃ§a do Trabalho para julgar o tema. Com relaÃ§Ã£o ao dano moral, afirmou que
assaltos sÃ£o problema de seguranÃ§a pÃºblica e que o trabalhador nÃ£o deveria ganhar
indenizaÃ§Ã£o por conta do incidente. â??A empresa nÃ£o pode ser penalizada pela inseguranÃ§a que
estÃ¡ inserida na nossa sociedadeâ?•, argumentou. Como Ãºltima tentativa, pediu a reduÃ§Ã£o do valor
da condenaÃ§Ã£o.

O TRT-PE, porÃ©m, manteve a sentenÃ§a integralmente, e negou seguimento ao recurso de revista
para o TST. Com o trancamento do recurso, a empresa entrou com Agravo de Instrumento no TST.

O relator, ministro Aloysio CorrÃªa da Veiga, observou que o agravo nÃ£o preenchia os requisitos
necessÃ¡rios para atingir seus objetivos. Ele tambÃ©m entendeu que o caso nÃ£o configura
violaÃ§Ã£o literal de dispositivo constitucional ou legal e que a empresa nÃ£o conseguiu demonstrar a
existÃªncia de decisÃµes divergentes em assunto idÃªntico.
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